
Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.184 - RS (2013/0116425-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMECO INDUSTRIA MECANICA OLIVEIRA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR ROMEU NAZÁRIO E OUTRO(S) - RS017832 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INCABIMENTO. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA VIGENTE À 
ÉPOCA. SÚMULA 343/STF. TEMA 136/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO 
FUNRURAL. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. 

I - Trata-se de ação rescisória em que se pretende a rescisão de 
julgado proferido pela E. Primeira Turma. Indeferiu-se liminarmente a 
petição inicial de ação rescisória.

II - O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que 
a discussão acerca da exigibilidade da contribuição para o INCRA, após 
a edição das Leis 7.787/89 e 8.212/91, possui natureza 
infraconstitucional, sendo eventual ofensa à Constituição, acaso 
existente, meramente reflexa. Nesse sentido: AI 612433 AgR, 
Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
29/09/2009, DJe-200 PUBLIC 23-10-2009; AI 711326 AgR, Relator(a): 
Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 29/09/2009, 
DJe-204 PUBLIC 29-10-2009) RE 347051 AgR, Relator(a): Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
02/12/2010, DJe-020 PUBLIC 01-02-2011) 

III - Por outro lado, outro óbice se apresenta a impedir o 
prosseguimento da presente ação rescisória, qual seja, a incidência do 
verbete sumular n. 343 do STF, in verbis: Não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

IV - O afastamento do referido verbete exige a demonstração de que 
à época em que proferida a decisão rescindenda já havia entendimento 
pacificado do STJ sobre a interpretação da legislação federal pertinente 
ao deslinde da causa. 

V - Entretanto, na hipótese vertente, a autora não logrou demonstrar 
que, no momento em que foi prolatado o acórdão rescindendo 
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(23/05/2005, fls. 607-308), já existia posicionamento sedimentado do 
STJ sobre a questão federal nele tratada, nos termos por ela defendido.

VI - Diferentemente disso, tem-se que a mudança de entendimento 
jurisprudencial acerca do tema somente veio a ocorrer em 11/6/2007, 
data em que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 
770.451/SC, reconheceu a exigibilidade da contribuição ao INCRA 
(EREsp 770.451/SC, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 11/06/2007).

VII - Gize-se, por oportuno, que a Colenda Primeira Seção, em 
ações rescisórias com o mesmo objeto, aplicou o referido óbice contido 
na súmula 343/STF: AgRg na AR 4.471/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/6/2015; AR 
4.895/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/09/2013, DJe 30/09/2013)

VIII - O mesmo entendimento foi aplicado recentemente no 
julgamento da AR 4.443/RS (AR 4.443/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 14/06/2019)

IX - Agravo interno improvido. (fls. 803/810)

Foram, então, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, 
mediante aresto assim sumariado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO 
FUNRURAL. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTES.

I - Trata-se de ação rescisória em que se pretende a rescisão de 
julgado proferido pela E. Primeira Turma. Indeferiu-se liminarmente a 
petição inicial de ação rescisória. O agravo interno teve o seu 
provimento negado.

II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante 
vícios no acórdão embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi 
devidamente tratada com clareza e sem contradições.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes 
para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da 
matéria de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a 
esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl 
no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 
174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 
1.487.963/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 7/11/2017.

V - É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa 
à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 575.787/DF, 
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
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1.677.316/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em 
que se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e 
a conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; 
EDcl no REsp 1.532.943/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

VII - Embargos de declaração rejeitados. (fls. 845/851)

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 856/887), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos artigos 5°, caput, e inciso XXXV, 102, caput, 
inciso III, alínea "a" e 150, inciso II, todos da Constituição Federal, ao argumento de que 
não seria aplicável o enunciando 343 da Súmula do STF ao caso presente. 

As contrarrazões não foram apresentadas. (fl. 897)
É o relatório.
Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 

interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que decidiu que é incabível 
ação rescisória fundada em mudança de orientação jurisprudencial, aplicando o 
Enunciado nº 343 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, da leitura do acórdão prolatado por este Superior Tribunal de 
Justiça, verifica-se que se concluiu pela ausência de preenchimento dos pressupostos de 
cabimento de ação rescisória. Assentou-se que não cabe ação rescisória fundada em 
mudança na jurisprudência desta Corte sobre a exigibilidade de contribuição para o 
INCRA, após a edição das Leis 7.787/89 e 8.212/91.

E, ao assim decidir, verifica-se que esta Corte Superior de Justiça decidiu 
em consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE nº 590.809 RG/RS, sob a sistemática da repercussão geral, em que se 
firmou a tese de que "Não cabe ação rescisória quando o julgado estiver em 
harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da 
formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do 
precedente" (Tema 136/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA.

O Direito possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com 
sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às expressões “ação 
rescisória” e “uniformização da jurisprudência”.

AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO 
SUPREMO.

O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 
norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 
passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda. (RE 
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590809, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado 
em 22/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014) 

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

EMENTA Agravo regimental em ação rescisória. Entendimento 
adotado na ação originária em consonância com a jurisprudência da 
Corte à época. Aplicação da Súmula nº 343/STF. Inexistência de 
violação da norma jurídica. Agravo regimental não provido. 

1. Conforme tese fixada no julgamento do Tema 136 da Gestão 
por Temas da Repercussão Geral (RE nº 590.809/RS), “não cabe 
ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia com o 
entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da 
formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior 
superação do precedente”.

2. Cabível a negativa de seguimento à ação rescisória por incidência 
do óbice contido na Súmula nº 343/STF.

3. Agravo regimental não provido. (AR 2280 AgR, Relator(a):  Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-043 DIVULG 06-03-2018 PUBLIC 07-03-2018) 

Verifica-se, pois, que decisum vergastado está em conformidade com o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado em regime de repercussão geral 
(Tema 136/STF), razão pela qual se impõe a negativa de seguimento ao recurso 
extraordinário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Vice-Presidente
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